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É muito importante que você:

- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-
do, país e mundo;

- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 
(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);

- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-
gráficas, gramaticais e interpretativas;

- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-
lêmicos;

- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 
qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.

No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 
compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.

Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-
rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.

Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 
principal e das ideias secundárias do texto. 

– Separe fatos de opiniões.

O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 
e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.

Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 
enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.

Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-
picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!
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Fonte: https://portugue srapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio 
ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal

Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-
nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação

A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 
resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.

Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 
uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-

so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)

A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 
literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-
lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.
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SAÚDE
A taxa de mortalidade infantil média na cidade é de 8.89 para 

1.000 nascidos vivos. As internações devido a diarreias são de 0.2 
para cada 1.000 habitantes. Comparado com todos os municípios 
do estado, fica nas posições 435 de 853 e 566 de 853, respectiva-
mente. Quando comparado a cidades do Brasil todo, essas posições 
são de 3054 de 5570 e 4284 de 5570, respectivamente.

Mortalidade Infantil [2020] 8,89 óbitos por mil nasci-
dos vivos  

Internações por diarreia 
[2016]

0,2 internações por mil ha-
bitantes  

Estabelecimentos de Saú-
de SUS [2009]

72 estabelecimentos

 
TERRITÓRIO E AMBIENTE
Apresenta 93.9% de domicílios com esgotamento sanitário 

adequado, 71.6% de domicílios urbanos em vias públicas com ar-
borização e 8.7% de domicílios urbanos em vias públicas com ur-
banização adequada (presença de bueiro, calçada, pavimentação e 
meio-fio). Quando comparado com os outros municípios do estado, 
fica na posição 37 de 853, 323 de 853 e 602 de 853, respectivamen-
te. Já quando comparado a outras cidades do Brasil, sua posição é 
257 de 5570, 3010 de 5570 e 2941 de 5570, respectivamente.

Área da unidade territorial 
[2021]

536,928 km²  

Esgotamento sanitário 
adequado [2010]

93,9 %  

Arborização de vias públi-
cas [2010]

71,6 %  

Urbanização de vias públi-
cas [2010]

8,7 %  

População exposta ao risco 
[2010] 

Sem dados

Bioma [2019] Cerrado  

Sistema Costeiro-Marinho 
[2019]

Não pertence  

Hierarquia urbana [2018] Capital Regional C (2C) - 
Município integrante do Arran-
jo Populacional de Sete Lagoas/
MG  

Região de Influência [2018] Arranjo Populacional de 
Belo Horizonte/MG - Metrópo-
le (1C)  

Região intermediária 
[2021]

Belo Horizonte  

Região imediata [2021] Sete Lagoas  

Mesorregião [2021] Metropolitana de Belo Ho-
rizonte  

Microrregião [2021] Sete Lagoa

MINAS GERIAS
História
O desbravamento do sertão do atual Estado de Minas Gerais 

começou, em 1554, com a expedição exploradora do espanhol 
Francisco Bruza Espinosa, que residia na Bahia. Por ordem de Duar-
te da Costa, o Governador do Brasil, Espinosa partiu de Porto Segu-
ro, percorreu parte das bacias do Rio Pardo e do Rio Jequitinhonha 
e atingiu o Rio São Francisco, em busca de riquezas minerais. A re-
gião era, então, parte da Capitania de Porto Seguro. Posteriormen-
te, criadores baianos de gado seguiram pela região, com as notícias 
da expedição.

A ocupação efetiva do atual território de Minas Gerais, pelos 
portugueses, começou a partir do final do século 17, com a des-
coberta das primeiras jazidas de ouro. A primeira vila foi fundada 
em 1712, a Vila do Ribeirão do Carmo, que foi elevada à categoria 
de cidade, em 1745, com o nome de Mariana, em homenagem à 
rainha dona Maria Ana d’Áustria.

Em 1720, foi criada a capitania das Minas Gerais, desmembra-
da da capitania de São Paulo e Minas d’Ouro. No século 18, Minas 
Gerais tornou-se uma das principais fontes de riqueza do Império 
Lusitano.

Com a riqueza, seguiu-se um rápido povoamento da região e 
conflitos pela exploração das minas, como a Guerra dos Emboabas, 
com mineiros paulistas. Depois surgiram os conflitos pelo pagamen-
to da parte do Rei, relativa à concessão das minas.

Ao contrário do que muitos autores escrevem, o quinto (20%), 
a parte do Rei, não era elevada, de uma forma geral, era inferior aos 
impostos pagos atualmente no Brasil. O termo “imposto” também é 
inadequado, pois as minas pertenciam ao Rei. O termo apropriado 
é royalty, embora não usado na época.

Em meados do século 18, a produção de ouro contabilizada nas 
Minas Gerais ficava por volta de 10 toneladas anuais. Em 1789, a 
Capitania devia à Coroa mais de sete toneladas de ouro. As ações 
para a cobrança dessas dívidas levaram, em oposição, ao movimen-
to da Inconfidência Mineira.

No início do século 19, Minas Gerais entrou em um novo ciclo 
econômico, com a expansão da cafeicultura, mas a Bahia era, então, 
a capitania mais rica.

Em 1816, por alvará de 4 de abril, a região conhecida como Tri-
ângulo Mineiro, então parte da Capitania de Goyaz, foi incorporada 
à Capitania de Minas Gerais.

De 1880 a 1883, o engenheiro baiano Miguel de Teive e Argollo 
construiu a mais importante ferrovia de Minas Gerais, no século 19: 
a Ferrovia Bahia-Minas. Argollo era também o concessionário des-
sa Ferrovia, que foi transferida para o Estado de Minas Gerais, em 
1897.

No século 20, a economia mineira foi diversificada e ampliada.
Ocupação indígena
A região onde se encontra atualmente Minas Gerais já era ha-

bitada por povos indígenas possivelmente entre 11 400 a 12 000 
anos atrás, período o qual estima-se ter se originado Luzia, nome 
recebido pelo fóssil humano mais antigo encontrado nas Américas, 
achado em escavações na Lapa Vermelha, uma gruta na região de 
Lagoa Santa e Pedro Leopoldo, na Região Metropolitana de Belo 
Horizonte. Na região dos municípios de Januária, Montalvânia, Ita-
carambi e Juvenília, no norte do estado, escavações arqueológicas 
levaram a estimativas de que a ocupação inicial tenha ocorrido en-
tre 11 000 e 12 000 anos atrás. 
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Desse período, herdaram-se características culturais como o 
uso de peças de pedra ou osso, fogueiras extintas, criação de ce-
mitérios, pequenos silos com sementes e pinturas rupestres. Mais 
tarde, há cerca de quatro mil anos, especula-se que tenha ocorrido 
o cultivo de vegetais, em especial o milho, e há dois mil anos já ha-
via importante manufatura de produtos cerâmicos.

O descobrimento de Luzia, na década de 1970, fez com que 
fosse formulada a hipótese de que o povoamento das Américas te-
ria sido feito por correntes migratórias de caçadores e coletores, 
ambas vindas da Ásia, provavelmente pelo estreito de Bering atra-
vés de uma língua de terra chamada Beríngia (que se formou com 
a queda do nível dos mares durante a última idade do gelo). Os 
povos indígenas que predominavam em Minas Gerais, assim como 
em todo o Brasil e na América do Sul, são descendentes dessas tri-
bos caçadoras que se instalaram na região, oriundas da América do 
Norte.

Mais de cem grupos indígenas habitavam o estado de Minas 
Gerais. A região foi ocupada, até o século XVI, por povos indígenas 
do tronco linguístico macro-jê, tais como os xacriabás, os maxacalis, 
os crenaques, os aranãs, os mocurins, os atu-auá-araxás e os puris. 

Algumas décadas após o Descobrimento do Brasil, no entanto, 
passaram a ser visados a servirem como escravos, sendo captura-
dos pelos bandeirantes para os usarem em suas próprias fazendas 
ou serem vendidos durante séculos; os que se revoltaram eram 
exterminados, o que provocou uma grande redução na população 
indígena (restando atualmente cinco grupos: xacriabás, crenaques, 
maxacalis, pataxós e pankararus).

A corrida do ouro
Pintura retratando a lavra do ouro em primeiro plano e Vila 

Rica ao fundo. (Rugendas, 1820-1825)
Desde o início da colonização portuguesa, alguns colonos se 

embrenhavam nas matas em busca de metais preciosos, motiva-
dos por lendas sobre as possíveis riquezas do interior selvagem, 
mas raramente retornavam. Somente a partir do fim do século XVII 
foram registradas as primeiras evidências de que a região de fato 
possuía uma grande riqueza mineral, cuja descoberta atribui-se aos 
bandeirantes paulistas, em especial a Antônio Rodrigues Arzão, que 
inicialmente buscavam índios para servirem como escravos. Den-
tre as incursões que rumaram para o interior do estado, destaca-se 
a de Antônio Dias de Oliveira, em cujo assentamento aos pés do 
pico do Itacolomi viria se formar Vila Rica. A notícia da descoberta 
de ouro na região logo se espalhou, atraindo pessoas interessadas 
em adquirir riqueza fácil nas terras ainda a serem desbravadas. Ini-
cialmente o ouro era extraído do leito dos rios, o que obrigava os 
garimpeiros a se mudar conforme o esgotamento do metal. Após 
algum tempo, a exploração passou a ser feita também nas encostas 
de montanhas, o que obrigava o assentamento permanente dos mi-
neradores. Isso proporcionou o surgimento dos primeiros núcleos 
de povoamento.

Os paulistas se julgavam proprietários do ouro retirado das 
minas, alegando direito de conquista, e não queriam que outros 
se apossassem dessa riqueza. Com isso, em 1708, teve início o pri-
meiro grande conflito da região, uma guerra na qual os emboabas 
(“aquele que ofende”, em tupi) atacaram os paulistas. Estes saíram 
derrotados do conflito e passaram a buscar por ouro em outras re-
giões, e o encontraram onde hoje estão os estados de Goiás e Mato 
Grosso. A imposição da autoridade da Coroa Portuguesa também 
contribuiu para o fim do conflito, a partir da criação da Capitania de 
São Paulo e Minas de Ouro em 1709 e da Capitania de Minas Gerais 
em 1720.

A Coroa Portuguesa, então, passou a controlar com rigor a ex-
ploração de ouro nas minas, recolhendo vinte por cento de tudo o 
que era produzido, o que ficou conhecido como quinto. A população 
da capitania continuava a crescer, mas existiam até então somente 
pequenos cultivos agropecuários de subsistência, o que demandava 
a importação de produtos de outras regiões da colônia. Novos aces-
sos a região passaram a ser criados e o fluxo de pessoas e merca-
dorias aumentou intensamente surgindo, assim, o primeiro grande 
mercado consumidor do Brasil. Ao longo desses acessos apareciam 
povoados, tendo, portanto, papel fundamental no povoamento da 
capitania. Dentre esses trajetos destaca-se o Caminho Novo, que 
ligava as regiões mineradoras ao Rio de Janeiro. A intensa mistura 
de pessoas associada a riqueza oriunda do ouro e a vida urbana 
proporcionaram a formação de uma nova sociedade culturalmente 
diversa, com vários músicos, artistas, escultores e artesãos. Dentre 
os movimentos culturais destacam-se o trabalho de Aleijadinho e 
Mestre Ataíde, dentre outros, que permitiram o florescimento do 
Barroco Mineiro.

No mesmo período, na região do vale do Jequitinhonha, ocor-
reu a descoberta do diamante, embora seus descobridores por dé-
cadas não reconheceram o valor desta pedra preciosa. Contudo, a 
Coroa Portuguesa, ao reconhecer a produção mineral da região, 
logo estabeleceu uma forma de cobrar impostos sobre a produção, 
de forma similar ao quinto do ouro. O principal núcleo de explora-
ção dos diamantes era próximo de onde surgiu o Arraial do Tijuco 
(hoje Diamantina).

No auge da exploração do ouro, a mão de obra escrava era es-
sencial para os grandes proprietários. Desta forma, intensificou-se o 
comércio de negros trazidos do continente africano para trabalhar 
nas minas. Muitos dos negros tentavam e conseguiam fugir, o que 
provocou o intenso surgimento de quilombos por todo o atual esta-
do. Estima-se que durante o século XVIII surgiram mais de 120 des-
tas comunidades por toda a capitania. Contudo, tais assentamentos 
não se encontravam tão afastados dos centros mineradores, o que 
facilitava a fuga de mais negros. Existia, ainda, o comércio de pro-
dutos de subsistência entre os negros e comerciantes, que tiravam 
vantagem do preço mais baixo oferecido pelos quilombolas.

Inconfidência Mineira
Contudo, a partir da segunda metade do século XVIII a pro-

dução aurífera dava sinais claros de declínio. Para manter a arre-
cadação, a Coroa Portuguesa passou a aumentar os impostos e a 
fiscalização na colônia, além de criar a derrama, uma nova forma de 
imposto que garantiria seus lucros. As regiões auríferas passaram 
a ficar cada vez mais escassas, e os colonos não mais podiam arcar 
com tais impostos, levando o governo lusitano ao confisco de suas 
propriedades.

Tais ações consideradas abusivas trouxeram profunda insatis-
fação entre a população mineira. Então, influenciados pelos ideais 
do Iluminismo que surgira na Europa e se espalhavam pelo mundo 
ocidental, as elites mineradoras passaram a conjecturar um plano 
com o objetivo de criar uma nova república na região de Minas Ge-
rais. A revolução estava marcada para acontecer em 1789, quando 
ocorreria uma nova cobrança da derrama. Dentre os líderes do mo-
vimento estavam os poetas Cláudio Manoel da Costa e Tomás An-
tônio Gonzaga, o padre Carlos Correia de Toledo e Melo, o coronel 
Joaquim Silvério dos Reis e o alferes Tiradentes. Contudo, a cobran-
ça da derrama foi revogada pelas autoridades lusitanas. Ao mesmo 
tempo, havia a investigação por parte da coroa sobre o movimento 
de insurreição que estaria para acontecer. 
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XX - hora/atividade: consiste no desenvolvimento das ativida-
des do Professor, no exercício da docência, quando nas atribuições 
de planejamento, estudo, formação continuada, colaboração com 
a administração da unidade, participação em reuniões, eventos de 
trabalho e outras atividades inerentes ao Projeto Político Pedagó-
gico da unidade educacional. (Redação acrescida pela Lei Comple-
mentar nº 253/2021)

Art. 4º Os cargos previstos no ANEXO I desta Lei constituem o 
Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação da Prefei-
tura Municipal de Sete Lagoas.

§ 1º Os cargos constantes no ANEXO II passam a receber as 
novas denominações nele estabelecidas.

§ 2º Os cargos e as funções públicas serão criados com denomi-
nação própria, numero certo, atribuições especificas e correspon-
derão a valores determinados por lei de iniciativa do Poder Execu-
tivo.

Art. 5º A retribuição pecuniária dos cargos em comissão de li-
vre nomeação e exoneração encontra-se fixada no ANEXO III que 
fica fazendo parte integrante dessa Lei.

CAPÍTULO II

DO PROVIMENTO DOS CARGOS
Art. 6º O provimento de cargo poderá ser realizado em caráter 

efetivo ou provisório, de livre nomeação e exoneração, e far-se-á 
mediante ato do Prefeito Municipal.

Parágrafo Único. A contratação de profissional da educação por 
tempo determinado para atender as necessidades temporárias de 
excepcional interesse público será em caso de substituição, aposen-
tadoria, férias e licenças previstas em lei;

I - em caso de vacância do cargo, não havendo concursado para 
assumir o cargo, o contrato deverá ser realizado por período de 6 
(seis) meses, prorrogável uma vez por igual período;

II - durante o período de contratação, obrigatoriamente, deverá 
ser realizado Concurso Público para preenchimento do cargo vago.

Art. 7º Os cargos de provimento efetivo são acessíveis aos bra-
sileiros e estrangeiros, que preencham os requisitos definidos em 
lei, e o ingresso dar-se-á no vencimento inicial de carreira, depen-
dendo de prévia aprovação em concurso público de provas ou de 
provas e títulos.

Art. 8º O concurso público destinado a apurar a capacitação 
para o exercício de cargo público será desenvolvido em etapas obje-
tivas de caráter eliminatório e classificatório, compreendendo uma 
ou mais etapas, conforme previsto no edital.

§ 1º O concurso público poderá incluir programa de treinamen-
to como etapa integrante do processo seletivo.

§ 2º O prazo de validade do concurso público será de 02 (dois) 
anos, podendo ser prorrogado uma vez por igual período.

§ 3º A aprovação, bem como a prorrogação, em concurso públi-
co não cria direito à nomeação, mas esta, quando ocorrer, respeita-
rá a ordem de classificação.

§ 4º Durante o período de validade de um concurso público, os 
candidatos aprovados, terão prioridade sobre novos concursados 
e deverão ser convocados para nomeação por ordem rigorosa de 
classificação, sob pena de nulidade do ato e abertura de inquérito 
administrativo para apurar a irregularidade.

§ 5º Os concursos públicos serão administrados pelo órgão res-
ponsável pela administração de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Sete Lagoas ou por instituição especializada, median-
te convênio ou contrato administrativo.

Art. 9º As pessoas com necessidades especiais não sofrerão im-
pedimentos ao exercício de cargo público, salvo quando estas foram 
incompatíveis com a natureza das atribuições a serem desempe-
nhadas, conforme especificada em lei.

§ 1º Será reservado o percentual, nunca inferior a 10%, de va-
gas para as pessoas portadoras de necessidades especiais a serem 
preenchidas através de concurso público.

§ 2º As vagas a serem preenchidas nos termos previstos no pa-
rágrafo anterior serão definidas no Edital do Concurso.

Art. 10 O servidor público, nomeado em virtude de concurso 
público e submetido ao estágio probatório, adquire estabilidade 
após completar 3(três) anos de efetivo exercício no cargo.

Art. 11 O servidor estável só perderá o cargo em virtude de sen-
tença judicial transitada em julgado ou de processo administrativo, 
no qual lhe seja assegurada ampla defesa.

Art. 12 O ingresso na carreira do Quadro de Pessoal da Educa-
ção dar - se - á por concurso público de provas e títulos, de acordo 
com as exigências e habilitações constantes do Anexo VI, integrante 
desta Lei.

§ 1º Ao se definir pela realização de concurso público, será 
constituída uma comissão paritária coordenadora, formada por re-
presentantes da Administração Pública Municipal e por represen-
tantes dos Sindicatos Locais Representativos dos Profissionais da 
Educação.

§ 2º A escolaridade mínima exigida para investidura em cargo 
do Quadro de Pessoal da Educação é a fixada para o padrão I, con-
forme Anexo VI desta Lei, e todos os cargos para os quais for exigida 
a mesma escolaridade na investidura terão salário básico inicial de 
mesmo valor.

CAPÍTULO III

DA CARREIRA DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SEÇÃO I

DOS PRINCÍPIOS E FUNDAMENTOS
Art. 13 O Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos dos profis-

sionais do quadro de pessoal da educação da Secretaria Municipal 
de Educação tem como fundamentos:

I - o plano de desenvolvimento da educação pública municipal;
II - a constituição do quadro funcional composto por servidores 

efetivos e/ou estáveis.
III - o desempenho eficiente das atribuições relativas à educa-

ção;
IV - o desenvolvimento dos profissionais da educação, na res-

pectiva carreira, com base no princípio da igualdade de oportunida-
des, no mérito e desempenho funcional, na qualificação profissio-
nal e no esforço pessoal;

V - a manutenção de sistema permanente de capacitação dos 
profissionais da educação;

VI - a valorização e a humanização dos profissionais da educa-
ção;
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VII - a isonomia remuneratória entre cargos e funções iguais ou 
assemelhados e a remuneração compatível com a complexidade e 
a responsabilidade das tarefas, observados os dispositivos constitu-
cionais vigentes;

VIII - a garantia da gestão democrática da educação pública do 
município de Sete Lagoas;

IX - a garantia de condições para realização de trabalho peda-
gógico coletivo.

Art. 14 A carreira dos profissionais da educação do quadro de 
Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de Sete Lagoas tem 
como princípios básicos a:

I - profissionalização, que pressupõe a qualificação profissional, 
com remuneração condigna e condições adequadas de trabalho;

II - valorização do desempenho, da qualificação e do conheci-
mento.

III - progressão Vertical .
IV - (vetado)
§ 1º (vetado)
a) (vetado)
b) (vetado)
c) (vetado)
d) (vetado)
e) (vetado)
§ 2º (vetado)
a) (vetado)
b) (vetado)
c) (vetado)
d) (vetado)
§ 3º (vetado)
a) (vetado)
b) (vetado)
c) (vetado)
d) (vetado)
§ 4º (vetado)
a) (vetado)
b) (vetado)
c) (vetado)
d) (vetado)
§ 5º (vetado)
a) (vetado)
b) (vetado)
c) (vetado)
d) (vetado)
e) (vetado)
f) (vetado)
Art. 15 A carreira dos profissionais do quadro da educação do 

Município de Sete Lagoas no âmbito da Secretaria Municipal de 
Educação, das unidades escolares e do órgão central é composta 
dos cargos constantes no Anexo I e III desta Lei.

§ 1º As funções de diretor e vice-diretor escolar, cargo comis-
sionado de recrutamento limitado, serão providos por servidor efe-
tivo do Quadro de Profissionais da Educação da Secretaria Munici-
pal de Educação.

§ 2º Poderá exercer as funções de diretor e vice-diretor escolar 
os seguintes profissionais: Professor, Pedagogo ou Inspetor Escolar. 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 253/2021)

§ 3º Os cargos de Coordenador de Cantina Escolar e o Coorde-
nador de Atividades artísticas, desportivas, culturais e de lazer são 
de recrutamento limitado e exclusivos do CAIC.

§ 4º As unidades escolares que atendem às pessoas com neces-
sidades especiais contam, ainda, com os seguintes cargos:

a) tradutor Braille;
b) intérprete LIBRAS ou de linguagem de sinais.
§ 5º São considerados cargos técnico-pedagógicos os de Au-

xiliar de Secretaria, Assistente de Biblioteca, Técnico em Bibliote-
ca, Técnico em Educação, Técnico Orçamentário, Tradutor Braille, 
intérprete LIBRAS ou de linguagem de sinais e Instrutor de oficina 
Pedagógica.

§ 6º As escolas que ministrem apenas o ensino infantil não con-
tarão com a função de secretária escolar.

§ 7º O servidor no exercício de cargo em comissão de Diretor 
Escolar I e II o fará em dedicação exclusiva. (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 133/2010)

§ 8º É proibida a extensão de carga horária para os cargos cuja 
regulamentação seja igual ou superior a 40 (quarenta) horas sema-
nais.

§ 9º O cargo de Secretário Escolar é de recrutamento limitado e 
será ocupado, preferencialmente, pelo Auxiliar de Secretaria.

§ 10 As funções de diretor e vice-diretor escolar serão providas 
por sua escolha direta da comunidade escolar e sendo escolhidos 
prioritariamente dentro da própria unidade escolar, regulamentada 
em lei especifica.

Art. 16 O desenvolvimento dos profissionais da educação na 
carreira constitui-se das seguintes fases:

I - ingresso;
II - progressão Vertical

SEÇÃO II

DA PROGRESSÃO VERTICAL
Art. 17 A progressão vertical, consistirá na passagem do servi-

dor efetivo e/ ou estável do padrão em que se encontra para o ime-
diatamente superior, mediante comprovação de tempo de serviço 
e avaliação de desempenho.

§ 1º A progressão vertical concretiza-se pelo pagamento de 5% 
sobre o vencimento básico do cargo, após 05(cinco) anos de efetivo 
exercício e avaliação satisfatório de desempenho, caracterizando-se 
por algarismos romanos de I até VI.

§ 2º A progressão vertical poderá ocorrer a cada período esti-
pulado na carreira do servidor desde que atenda aos requisitos de:

a) cursos de capacitação profissional;
b) tempo de serviço;
c) desempenho:
I - Para receber a progressão o servidor deverá atingir ao me-

nos 70%(setenta por cento) do total da avaliação, na média das úl-
timas 3 (três) avaliações de desempenho.

II - O servidor que atender às exigências para progressão verti-
cal, contidas nesta Lei, deverá preencher o requerimento próprio e 
juntar seus documentos comprobatórios, encaminhando sua solici-
tação ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Muni-
cipal de Sete Lagoas.
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orientação a alcoólatras e toxicômanos, encaminhamento a 
tratamento psicológico ou psiquiátrico, encaminhamento a cursos 
ou programas de orientação, obrigação de matricular e acompanhar 
o aproveitamento escolar do menor, advertência, perda da guarda, 
destituição da tutela e até suspensão ou destituição do pátrio poder.

O importante é observar que as crianças e os adolescentes não 
podem ser considerados autênticas propriedades de seus genitores, 
visto que são titulas de direitos humanos como quaisquer pessoas, 
dotados de direitos e deveres como demonstrado. 

A implantação integral do ECA sofre grande resistência de 
parte da sociedade brasileira, que o considera excessivamente 
paternalista em relação aos atos infracionais cometidos por crianças 
e adolescentes, uma vez que os atos infracionais estão ficando cada 
vez mais violentos e reiterados.

Consideram, ainda, que o estatuto, que deveria proteger e 
educar a criança e o adolescente, na prática, acaba deixando-os sem 
nenhum tipo de punição ou mesmo ressocialização, bem como é 
utilizado por grupos criminosos para livrar-se de responsabilidades 
criminais fazendo com que adolescentes assumam a culpa. 

Cabe ao Estado zelas para que as crianças e adolescentes se 
desenvolvam em condições sociais que favoreçam a integridade 
física, liberdade e dignidade. Contudo, não se pode atribuir tal 
responsabilidade apenas a uma suposta inaplicabilidade do estatuto 
da criança e do adolescente, uma vez que estes nada mais são do 
que o produto da entidade familiar e da sociedade, as quais têm 
importância fundamental no comportamento dos mesmos.1

Últimas alterações no ECA 

As mais recentes:
São quatro os pontos modificados no ECA durante a atual 

administração:
- A instituição da Semana Nacional de Prevenção da Gravidez 

na Adolescência, na lei nº 13.798, de 3 de janeiro de 2019;
- A criação do Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas - na 

lei nº 13.812, de 16 de março 2019;
- A mudança na idade mínima para que uma criança ou 

adolescente possa viajar sem os pais ou responsáveis e sem 
autorização judicial, passando de 12 para 16 anos - na mesma lei 
nº 13.812;

- A mudança na lei sobre a reeleição dos conselheiros tutelares, 
que agora podem ser reeleitos por vários mandatos consecutivos, 
em vez de apenas uma vez - lei 13.824, de 9 de maio 2019.

Lei nº 13.509/17, publicada em 22 de novembro de 2017 
altera o ECA ao estabelecer novos prazos e procedimentos para o 
trâmite dos processos de adoção, além de prever novas hipóteses 
de destituição do poder familiar, de apadrinhamento afetivo e 
disciplinar a entrega voluntária de crianças e adolescentes à adoção.

Lei Federal nº 13.431/2017 – Lei da Escuta Protegida
Esta lei estabelece novas diretrizes para o atendimento de 

crianças ou adolescentes vítimas ou testemunhas de violências, 
e que frequentemente são expostos a condutas profissionais 
não qualificadas, sendo obrigados a relatar por várias vezes, 
ou para pessoas diferentes, violências sofridas, revivendo 
desnecessariamente seu drama.

1 Fonte: www.ambito-juridico.com.br – Texto adaptado de Cláudia Mara de 
Almeida Rabelo Viegas / Cesar Leandro de Almeida Rabelo

Denominada “Lei da Escuta Protegida”, essa lei tem como 
objetivo a proteção de crianças e adolescentes após a revelação da 
violência sofrida, promovendo uma escuta única nos serviços de 
atendimento e criando um protocolo de atendimento a ser adotado 
por todos os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

Lei 13.436, de 12 de abril de 2017 - Garantia do direito a 
acompanhamento e orientação à mãe com relação à amamentação

Esta lei introduziu no artigo 10 do ECA uma responsabilidade 
adicional para os hospitais e demais estabelecimentos de atenção 
à saúde de gestantes, públicos e particulares: daqui em diante 
eles estão obrigados a acompanhar a prática do processo de 
amamentação, prestando orientações quanto à técnica adequada, 
enquanto a mãe permanecer na unidade hospitalar.

Lei 13.438, de 26 de abril de 2017 – Protocolo de Avaliação de 
riscos para o desenvolvimento psíquico das crianças

Esta lei determina que o Sistema Único de Saúde (SUS) será 
obrigado a adotar protocolo com padrões para a avaliação de 
riscos ao desenvolvimento psíquico de crianças de até 18 meses 
de idade. A lei estabelece que crianças de até 18 meses de 
idade façam acompanhamento através de protocolo ou outro 
instrumento de detecção de risco. Esse acompanhamento se dará 
em consulta pediátrica. Por meio de exames poderá ser detectado 
precocemente, por exemplo, o transtorno do espectro autista, o 
que permitirá um melhor acompanhamento no desenvolvimento 
futuro da criança.

Lei nº 13.440, de 8 de maio de 2017 – Aumento na penalização 
de crimes de exploração sexual de crianças e adolescentes

Esta lei promoveu a inclusão de mais uma penalidade no artigo 
244-A do ECA. A pena previa reclusão de quatro a dez anos e multa 
nos crimes de exploração sexual de crianças e adolescentes. Agora 
o texto está acrescido de perda de bens e que os valores advindos 
dessas práticas serão revertidos em favor do Fundo dos Direitos 
da Criança e do Adolescente da unidade da Federação (Estado ou 
Distrito Federal) em que foi cometido o crime.

Lei nº 13.441, de 8 de maio de 2017 - Prevê a infiltração de 
agentes de polícia na internet com o fim de investigar crimes 
contra a dignidade sexual de criança e de adolescente

Esta lei prevê a infiltração policial virtual no combate aos crimes 
contra a dignidade sexual de vulneráveis. A nova lei acrescentou ao 
ECA os artigos 190-A a 190-E e normatizou a investigação em meio 
cibernético.

Revogação do artigo 248 que versava sobre trabalho doméstico 
de adolescentes

Foi revogado o artigo 248 do ECA que possibilitava a 
regularização da guarda de adolescentes para o serviço doméstico. 
A Constituição Brasileira proíbe o trabalho infantil, mas este artigo 
estabelecia prazo de cinco dias para que o responsável, ou novo 
guardião, apresentasse à Vara de Justiça de sua cidade ou comarca 
o adolescente trazido de outra localidade para prestação de serviço 
doméstico, o que, segundo os autores do projeto de lei que resultou 
na revogação do artigo, abria espaço para a regularização do 
trabalho infantil ilegal.
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Lei 13.306 de 2016 publicada no dia 04 de julho, alterou o 
Estatuto da Criança e do Adolescente fixando em cinco anos a 
idade máxima para o atendimento na educação infantil.2

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é uma lei federal 
(8.069 promulgada em julho de 1990), que trata sobre os direitos 
das crianças e adolescentes em todo o Brasil.

Trata-se de um ramo do direito especializado, dividido em partes 
geral e especial, onde a primeira traça, como as demais codificações 
existentes, os princípios norteadores do Estatuto. Já a segunda 
parte estrutura a política de atendimento, medidas, conselho 
tutelar, acesso jurisdicional e apuração de atos infracionais.

Na presente Lei estão dispostos os procedimentos de adoção 
(Livro I, capítulo V), a aplicação de medidas socioeducativas (Livro II, 
capítulo II), do Conselho Tutelar (Livro II, capítulo V), e também dos 
crimes cometidos contra crianças e adolescentes.

O objetivo estatutário é a proteção dos menores de 18 anos, 
proporcionando a eles um desenvolvimento físico, mental, moral e 
social condizentes com os princípios constitucionais da liberdade e 
da dignidade, preparando para a vida adulta em sociedade.

O ECA estabelece direitos à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária para 
meninos e meninas, e também aborda questões de políticas de 
atendimento, medidas protetivas ou medidas socioeducativas, entre 
outras providências. Trata-se de direitos diretamente relacionados 
à Constituição da República de 1988.

Dispõe a Lei 8.069/1990 que nenhuma criança ou adolescente 
será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, por qualquer pessoa 
que seja, devendo ser punido qualquer ação ou omissão que atente 
aos seus direitos fundamentais.

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Texto compilado
Vigência Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adoles-

cente e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:Faço saber que o Congresso Na-

cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao 
adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa 
até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre 
doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se 
excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e 
um anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção 
integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por 
outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes 
facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 
em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a 
todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, 
situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, 
deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, 

2 Fonte: www.equipeagoraeupasso.com.br/www.g1.globo.com

condição econômica, ambiente social, região e local de moradia 
ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a 
comunidade em que vivem.(incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a 
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 

circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 

relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais 

públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 

relacionadas com a proteção à infância e à juventude.
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 

qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, 
por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins 
sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos 
e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e 
do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida 
e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que 
permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, 
em condições dignas de existência.

Art. 8oÉ assegurado a todas as mulheres o acesso aos programas 
e às políticas de saúde da mulher e de planejamento reprodutivo e, 
às gestantes, nutrição adequada, atenção humanizada à gravidez, 
ao parto e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e pós-
natal integral no âmbito do Sistema Único de Saúde.(Redação dada 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 1oO atendimento pré-natal será realizado por profissionais 
da atenção primária.(Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2oOs profissionais de saúde de referência da gestante 
garantirão sua vinculação, no último trimestre da gestação, ao 
estabelecimento em que será realizado o parto, garantido o direito 
de opção da mulher.(Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 3oOs serviços de saúde onde o parto for realizado assegurarão 
às mulheres e aos seus filhos recém-nascidos alta hospitalar 
responsável e contrarreferência na atenção primária, bem como 
o acesso a outros serviços e a grupos de apoio à amamentação.
(Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 4oIncumbe ao poder público proporcionar assistência 
psicológica à gestante e à mãe, no período pré e pós-natal, inclusive 
como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado 
puerperal.(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência


